
}IUNICIPIO DE ILHA DÁS FLONru
ES'TADO DE SERGIPE

PARECER JURIDICO
Dispensa de Licitacão no 04/2025

Solicitante: lnstituto de Previdência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores do

Municlpio de llha das Ftores - IPREV

Objeto: Contratação de llcença de uso (tocação) de software previdenciário

I. RELATóflO

Cuida-se de so[icltação de parecerjuridico acerca da regularidade da Dispensa de

Licitação no O4/2O25, cujo objeto consiste na contratação de tocação de software

prevldenciário, destlnado âo atendimento das necessidades do lnstituto de Prevldência

do MunlcÍpio de llha das Flores/SE - IPREV.

A contratação direta encontra fundamento nas disposiçôes do art.75, inciso ll, da

Lei no 14.133/202Í, em razão do valor estimado da contratação.

Constam dos autos, dentre outros documentos, termo de referêncla, estlmativa de

preços, justificativa da contratação e minuta contratual.

E o breve relatório.
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II - FUNDAMENTAçÃO

DA REGR,A GERAL DA LICITAçÃO E DA CONTRATAçÃO DIRETA

ENQUADRAMENTO LEGAr - ART. 75. ll, DA LEI No 14.133/2021

A Constltuição Federal estabelece, como regra, a obrigatoriedade de licitação para

contrataçôes públicas, visando assêgurar a observância dos prlnc(pios da isonomla,

lega[idade, [mpessoatidade e eílciêncra.
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A Lei no 14.133/2021, ao regutamentar o tema, manteve a licitação como regra,

admitindo, contudo, hipóteses excepcionals de contratação direta, dentre as quais se

lnsere a dispensa de licltação.

No caso em anátise, a contratação direta está furrdamentada no art. 75, inciso !1,

da Lel no 14.133/2021, que dlspõe:

"É dkpensávet a tlcitação para contratação que envotva valores

inferiores aos limites estabetecidos em [ei, para compras e serviços."

Trata-se, portanto, de hipotese em que o [eglslador, por razóes de economicidade

e eficiência adminlstrativa, autorizou a dispensa do certame licitatórlo, desde que

observados os requlsltos legais.

A dispensa de [ci.tação com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021

não afasta o dever de observâncla de requlsitos mínimos de regularidade procedimental

e material. Alnda que o teglslador tenha autorizado a contratação direta em razão do

reduzido vator, subsiste a necessidade de demonstração da tegitimidade do ato

administrativo, especiatmente quanto à motivação e à vantajosldade da contratação.

Nesse contexto, lmpõe-se que a Admlnistração Púbttca evidencle, de forma clara e

suficlente, a necesstdade da contratação, demonstrando que o objeto atende a demanda

i.nstituciona[ [eg(tlma, vinculada às atividades do ente previdenciário.

Alem disso, e imprescindlvel a comprovação de que o vator contratado é

compatíve[ com os preços pratlcados no mercado, o que deve ser aferido mediante

pesquisa prévla idônea, apta a demonstrar a economicidade da escotha.

De igual modo, a seteção do fornecedor deve ser devidamente justificada, não

sendo admlss(ve[ escotha arbltrária ou desprovida de cri.térios objetivos. A Administração
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deve evldenclar que a contratação reatizada representa a sotução mais vantajosa, ainda

que no âmbito de contratação direta. Soma-se a isso a necessidade de existência de

dotação orçamentária compatÍvelcom a despesa, bem como a adequada Íormatização do

processo admlnistrativo, com a juntada dos documentos indispensáveis à fisca[ização e

ao controte petos orgãos competentes.

No caso concreto, observa-se que a contratação pretendlda visa atender

necessidade retevante do IPREV, conslstente na utltização de sistema lnformatlzado para

gestão previdenclárla, o que se reveta compatível com suas atribuições institucionals.

Todavia, a regutarldade da contratação depende da efetiva demonstração do

atendlmento aos requlsitos legais menclonados, especiatmente quanto à compatlbitidade

do preço e à justificativa da escolha do fornecedor.

A mlnuta contratuaI apresentada contém, em [inhas gerals, as ctáusutas necessárias

à formatização da contratação. Tais etementos encontram-se em consonâncla com as

disposições da Lei n" 14.133/2021, notadamente quanto às c[áusutas essenclals prevlstas

no art. 92.

Não se verificam, em pri.ncípio, i.tegalidades formais na minuta, ressalvada a

necessidade de adequada flscatização da execução contratuat.

Cumpre destacar que a contratação dlreta exlge maior responsabitidade do gestor

púbtico, devendo ser observados os princípios da economicidade, motivação e

transparêncla.

Eventua[ ausência de comprovaÇão da vantajosldade ou da regutarldade da

contratação poderá ensejar responsabiti.zação dos agentes envotvtdos, nos termos da

Legistação vigente, inctuslve no âmblto da Lei de lmprobldade Administratlva.
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Em sendo assim, verifica-se a lega[dade da contratação direta, por melo de

dispensa de ticitação, com fundamento no art.75, lnciso ll, da Lei no 14.133/2021, desde

que devldamente comprovados nos autos o enquadramento no [imlte [ega[ de vator, a

rea[ização de pesquisa de preÇos idônea, a justificativa da escolha do fornecedor e a

vantajosidade da contratação.

Ressatte-se que o presente parecer limlta-se à anátise jur[dlca, não adentrando no

merito admlnistrativo da conveniência e oportunidade.

É o parecer, que submeto à apreci,ação da autoridade competente

ltha das Ftores(SE), 02 de janelro de 2026

Renato Cartos Cruz Meneses
Procurador MunicipaI
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